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	Apresentação


			Este estudo teve como propósito participar do esforço de reflexão que vem sendo feito, há décadas, por estudiosos e pesquisadores em Educação, para melhor compreender e buscar soluções para as dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita.


			De acordo com Lerner (1995, p. 95):


			A instituição escolar foi criada para desempenhar uma função: a de comunicar às novas gerações os saberes socialmente produzidos, aqueles que são considerados, em um determinado momento histórico, válidos e relevantes.


			Entretanto, embora os conteúdos escolares sejam aspectos do próprio saber socialmente produzido que foram selecionados como “saber a ser ensinado”, os conteúdos tratados nas escolas parecem, para os aprendizes, muito diferentes dos assuntos aprendidos na rotina da vida.


			Para as crianças, dominar os conteúdos escolares – leitura, escrita, matemática ou qualquer outro – parece, e o é, em grande medida, uma tarefa completamente diversa das que a vida oferece. Tais conteúdos, cuja utilidade imediata não é evidente, apresentam-se aos alunos de forma diferente dos conhecimentos que precisam ser desenvolvidos no dia-a-dia da vida social, econômica e política. A criança que entra na escola já sabe falar, reconhece objetos e formas desenhadas, compreende explicações complexas e é capaz de seguir instruções. Por isso, a expectativa dos pais e professores é a de que ela também aprenda a ler e a escrever e seja alfabetizada.


			Entretanto, o modo pelo qual a escola e o educador organizam o currículo, o método de trabalho e o sistema de avaliação leva alguns alunos a se sentirem desvinculados do processo de aprendizagem e a manifestarem dificuldades.


			A experiência demonstra a existência, nas escolas de ensino fundamental, de um elevado número de crianças que, em decorrência de uma série de fatores, apresenta dificuldade de aprendizagem em leitura e escrita e, conseqüentemente, baixo rendimento escolar.


			Nesse sentido, infere-se que o aprofundamento dos estudos na área das dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita, envolvendo a delimitação clara do problema e identificando sua relação com o desenvolvimento de habilidades cognitivas, pode subsidiar uma prática pedagógica mais eficiente por parte dos professores.


			Entretanto, o que significa dificuldade de aprendizagem da leitura e da escrita? O termo tem sido utilizado para designar um fenômeno extremamente complexo, num campo que reúne uma variedade de conceitos, critérios, teorias, modelos e hipóteses.


			Segundo Fonseca (1995, p. 219):


			Sem se compreender a razão das dificuldades, a intervenção pedagógica corre o risco de atuar ao acaso arbitrariamente, não tomando em consideração a planificação das tarefas de aprendizagem, de acordo com a hierarquização das necessidades específicas da criança.


			Ora, a partir do final da década de 1970 e início da década de 1980, as pesquisas nas áreas da psicologia cognitiva e do desenvolvimento e na área da neuropsicologia cognitiva produziram enormes progressos e renovaram as concepções teóricas acerca dos mecanismos normais de aquisição da leitura e da escrita. Atualmente, proliferam argumentos teóricos que não se articulam por causa da falta de integração dos resultados obtidos nas pesquisas de diferentes enfoques e, por isso, dificilmente sustentam as práticas pedagógicas de prevenção e remediação dessas dificuldades de aprendizagem.


			Cordeiro (1999) salienta que diferentes enfoques da linguagem escrita têm gerado modelos teóricos antagônicos,que são irreconciliáveis, pois originam-se de pressupostos epistemológicos opostos. A autora baseia-se em Cunningham e Fitzgerald (1996) para destacar que as principais divergências relacionam-se à concepção sobre a origem e localização do significado na linguagem escrita, à importância relativa dos dados sensoriais e da informação mental para produzir ou recuperar o significado e, por último, ao desacordo a respeito de ser o significado descoberto ou criado. Segundo a autora, localiza-se, em um extremo, a concepção:


			Que considera o texto e o leitor (ou escritor) como partes de um sistema social no qual o significado é produzido. A (re)construção do significado do texto é essencialmente um processo mental. (CORDEIRO, 1999, p. 18, tradução nossa).


			Portanto, o leitor é percebido não como um simples decodificador, mas como aquele que assume um papel atuante, que busca significações. Modelos de leitura e de escrita baseados nessa concepção destacam o papel da consciência sintática e semântica no desenvolvimento da leitura e da escrita e consideram secundário o papel dos processos cognitivos subjacentes (p. ex.: processamento fonológico). Para esses modelos (comumente chamados top-down), as dificuldades de leitura estão primeiramente relacionadas com a pouca capacidade de usar o contexto (sentido do texto) produtivamente.


			Parafraseando Cordeiro (1999), no extremo oposto temse a concepção que considera a escrita apenas como um código para transcrever o discurso. O significado é uma propriedade do discurso e não do texto escrito. De acordo com essa concepção, tanto a produção como a reprodução do significado são o resultado da atividade de módulos cognitivos localizados no cérebro. Texto e sujeito são completamente separados, sendo o primeiro utilizado para transmitir mensagens entre emissor e receptor, de forma que o papel do sujeito seja apenas reconhecer os sinais gráficos e transformá-los em discurso. Logo, pode-se dizer que, para essa concepção, o significado já vem dado no texto e deve ser descoberto. Modelos de leitura e de escrita, baseados nessa concepção, destacam a consciência fonológica como um fator cognitivo decisivo no desenvolvimento da leitura e da escrita. Segundo esses modelos (bottom-up), a explicação para as dificuldades de aprendizagem da leitura e escrita encontra-se nos problemas que os sujeitos apresentam em relação à análise fonológica.


			Entretanto, constata-se que, diante de evidências empíricas confirmando e infirmando ambos os modelos, foram propostos outros modelos teóricos, mais especificamente modelos de dupla rota e modelos interativos.


			Segundo Cordeiro (1999, p. 18, tradução nossa):


			Os modelos de dupla rota apresentam uma solução para o problema, embora não resolvam a contradição epistemológica. Eles mantêm o dualismo das concepções que enfatizam o ‘código’, separando o texto e o sujeito.


			Dessa forma, consideram o significado prioritariamente intrínseco ao texto, embora admitindo que algumas vezes possa ser criado pelo leitor. Nesses modelos, tanto os processos mentais inferiores (sensoriais) como os processos mentais superiores (p. ex.: expectativas determinadas pelo contexto e experiência prévia) contribuem para a recuperação do significado na leitura e a produção do significado na escrita.


			Continuando sua argumentação, Cordeiro (1999, p. 1819, tradução nossa) sustenta que os modelos interativos, por sua vez:


			Fundamentam-se em uma posição epistemológica intermediária entre os extremos defendidos pelos enfoques anteriormente descritos. Para isso, diferentemente dos modelos de dupla rota, os modelos interativos propõem um mecanismo que permite a interação entre o sujeito e o objeto, resolvendo, desse modo, a contradição epistemológica.


			Segundo esses modelos, o significado é produzido na interação entre as informações extraídas dos caracteres gráficos provenientes do texto e o conhecimento prévio do sujeito. Conseqüentemente, no processo interativo são consideradas relevantes a contribuição tanto dos dados sensoriais quanto a da atividade mental. Enfim, pode-se dizer que, de acordo com os modelos interativos, o significado é, ao mesmo tempo, descoberto e criado pelo sujeito.


			Além dessas divergências teóricas, as evidências apresentadas defendendo a importância da consciência fonológica, bem como aquelas que apóiam a idéia de que a utilização das informações sintáticas podem explicar as dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita, não deixaram suficientemente explicada a relação entre as habilidades metalingüísticas (consciência fonológica e consciência sintática) e o desempenho das crianças em leitura e escrita.


			Diante desse quadro, ou seja, da falta de um arcabouço teórico compreensível que possa articular suas práticas, muitos professores não sentem a segurança necessária para o desenvolvimento de um trabalho pedagógico que atenda às necessidades das crianças com dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita. Desse modo, pautam seu trabalho em crenças pessoais ou princípios ideológicos, sem considerar os resultados das pesquisas científicas, mesmo quando recorrem a “evidências científicas” como justificativa.


			Dentro desse contexto, o estudo das dificuldades apresentadas pelas crianças no desenvolvimento da leitura e da escrita é oportuno e relevante, pois contribui para:


			1.	a reflexão sobre a adequação e as limitações dos modelos de processamento das informações escritas para explicarem as dificuldades encontradas durante o desenvolvimento da leitura e da escrita;


			2.	a elaboração de um corpus teórico que possa subsidiar um trabalho pedagógico adequado aos alunos com dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita em Língua Portuguesa.


			Assim, o presente estudo teve como objetivo central coletar evidências empíricas que pudessem estabelecer uma relação entre o nível das habilidades metalingüísticas (consciência fonológica e consciência sintática) dos alunos sujeitos da pesquisa e o seu desempenho em leitura e escrita.


			Contudo, para facilitar a operacionalização da pesquisa foram propostos os seguintes objetivos específicos:


			-	avaliar o desempenho dos sujeitos na leitura e na escrita de palavras isoladas;


			-	verificar os procedimentos de leitura e de escrita utilizados preferencialmente pelos alunos pesquisados: sublexical ou lexical;


			-		analisar a competência ortográfica demonstrada pelos sujeitos, procurando identificar tanto seus conhecimentos das regras produzidas por princípios geradores “biunívocos” e contextuais, como o conhecimento de algumas palavras cuja ortografia não é definida por regras;


			-	avaliar o nível ou grau de desenvolvimento das habilidades metalingüísticas (consciência fonológica e consciência sintática) revelado pelos alunos pesquisados;


			-	identificar a relação entre as habilidades metalingüísticas (consciência fonológica e consciência sintática) dos alunos pesquisados e o seu desempenho na leitura e na escrita de palavras isoladas;


			-	avaliar a contribuição do uso de pistas contextuais no reconhecimento de palavras, identificando a relação entre o nível das habilidades metalingüísticas (consciência fonológica e consciência sintática) dos alunos pesquisados e o seu desempenho na leitura de palavras em contexto.


			Entende-se que as evidências coletadas neste estudo possibilitaram a elaboração de um corpus teórico que pode subsidiar um trabalho pedagógico adequado aos alunos com dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita.


		








	1. REFERENCIAL TEÓRICO


			
1.1.  Abordagem histórica das concepções relativas às dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita



			No curso da evolução das concepções relativas às dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita, identificamse diferentes hipóteses explicativas. Bryant e Bradley (1987) relatam que muitos déficits já foram sugeridos, mas com o passar dos anos, essas sugestões têm mudado[1]. Inicialmente, pensava-se que um “leitor fraco” ou “mau leitor” não visse ou escutasse de forma apropriada. Atualmente, falase muito mais em problemas com a linguagem e o aprendizado de regras.


			Segundo Thomson (apud KAJIHARA, 1997), o termo dislexia, que etimologicamente significa “dificuldade com palavras”, foi introduzido no final do século XIX para designar exatamente as diversas formas de distúrbios de leitura decorrentes de lesões cerebrais.


			Em 1877, Kussmaul (apud PIÉRART, 1997) descreve com o nome de “cegueira verbal” a perda da capacidade de leitura no adulto alfabetizado, após uma hemorragia cerebral. Por outro lado, a descoberta dos distúrbios de leitura da criança deve-se às observações dos médicos ingleses Hinshelwood e Morgan (apud BRYANT; BRADLEY, 1987) que designaram o problema como “cegueira verbal” e “cegueira mental”, respectivamente. Portanto, constata-se que a metáfora da cegueira serve de base para o primeiro enfoque do problema, tendo em vista as exigências visuais tanto da leitura como da escrita.


			Entretanto, nenhum desses autores conseguiu demonstrar que o problema dos “maus leitores” está na maneira como eles vêem as coisas, até porque se fosse este o caso, o déficit visual deveria afetar outras habilidades.


			No início do século XX, Orton (apud BRYANT; BRADLEY, 1987), neurologista americano especializado em visão, lança a idéia de uma dificuldade visual específica, que poderia prejudicar a leitura, mas que não teria nenhum efeito nos outros aspectos do comportamento da criança.


			O neurologista americano, em seus estudos, surpreendeu-se com o número considerável de confusões em espelho de letras e palavras curtas, que ocorriam na leitura oral e na escrita sob ditado de algumas crianças que não tinham problemas físicos, sensoriais (visão e audição), emocionais ou mentais. Ele denominou essa condição de “estrefossimbolia”, ou seja, “símbolos distorcidos”, porque acreditava que essas crianças viam as imagens das letras ora na direção correta, ora na direção reversa ou torcida.


			A explicação dada por Orton para essa “rotação” é de que as crianças atrasadas em leitura teriam uma imaturidade neurológica, o que impedia ou retardava o estabelecimento da dominância hemisférica cerebral. De acordo com sua teoria, os estímulos visuais (letras e palavras) são representados de maneira simétrica em cada hemisfério cerebral, ou seja, em um as imagens especulares do outro. Entretanto, durante o desenvolvimento da criança, deve haver uma inibição progressiva das representações no hemisfério direito, em benefício das representações hemisféricas esquerdas. Quando isso não acontece, ocorrem as confusões especulares que são observadas nas crianças de pouca idade e nos disléxicos.


			Para Orton (apud PIÉRART, 1997), a lateralidade da criança é que indica a sua dominância hemisférica cerebral. Daí, a importância atribuída por ele, de identificar as lateralizações mistas ou cruzadas e a lateralização esquerda, o que explica o interesse pela lateralidade do disléxico, ainda encontrado nos dias de hoje. No entanto, de acordo com estudo realizado por Bonato e Piérart (1990), o exame da lateralização não é muito útil para detecção da dislexia; as crianças com dificuldades de leitura têm problemas para distinguir a esquerda da direita, mas trata-se de um fator associado à dificuldade de leitura e não sua causa.


			Outros estudos contribuíram para refutar a hipótese de que a dislexia seria decorrente de desordens viso-espaciais. Liberman e colaboradores (1971) avaliaram a leitura de 15 garotos e três garotas com idade média de 8,3 anos e QI (WISC) médio de 98,6. Os referidos pesquisadores constataram que a quase totalidade dos erros ocorreu nos alunos com níveis inferiores de leitura, sendo que, do ponto de vista visual, a reversibilidade óptica foi a causa da alta freqüência de confusões entre as letras, especialmente entre “b”, “d” e “p”. Por outro lado, a proporção de erros de reversão entre palavras reais e inventadas, bem como a quantidade de substituições do tipo fonético, comprovou que os erros das crianças disléxicas não eram apenas visuais, mas, sim, dependentes do contexto lingüístico.


			O estudo que forneceu maiores evidências contra a hipótese de um déficit visual como explicação para a dislexia foi publicado em 1979, por Vellutino (apud NUNES; BUARQUE; BRYANT, 1992), cujos experimentos envolviam tarefas nas quais crianças disléxicas e crianças normais deviam aprender a reconhecer e discriminar formas visuais não-familiares de natureza abstrata. Suas observações quanto ao desempenho das crianças, nessas tarefas visuais demonstraram que os atrasados em leitura não ficavam em desvantagem em relação às crianças que liam num nível apropriado para sua idade.


			Contudo, mesmo com a rejeição da hipótese de um déficit visual, foi considerado que a percepção visual tem um papel importante no desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita e que, por isso, pode estar relacionada à dislexia de uma outra maneira. Assim, levantou-se a hipótese de que as crianças disléxicas não teriam uma dificuldade visual ou auditiva específica, mas uma dificuldade em fazer as conexões entre o que elas vêem e ouvem. Foi justamente esta a hipótese estudada por Birch e Belmont (1964), que introduziram a idéia de um “déficit intermodal”. Esses pesquisadores compararam o desempenho de crianças atrasadas em leitura com o de outras que liam bem para sua idade, em uma tarefa na qual deviam estabelecer uma conexão entre um padrão auditivo e um visual (por exemplo, o padrão auditivo: uma batida seguida por um intervalo relativamente longo e mais três batidas separadas por intervalos curtos, corresponde ao seguinte padrão visual: X


			XXX). De acordo com os resultados desse experimento, as crianças com dificuldade de leitura, ao realizarem a tarefa, tinham um desempenho pior do que as outras crianças. Com base nisso, Birch e Belmont (1964) concluíram que a dislexia poderia ser explicada por um déficit intermodal, que levava os disléxicos a encontrarem dificuldades em conectar padrões auditivos e padrões visuais.


			De acordo com Nunes, Buarque e Bryant (1997), a explicação de Birch e Belmont sobre a dislexia foi rapidamente refutada em face dos seguintes argumentos: primeiro, as crianças poderiam não ter percebido ou lembrado os padrões auditivos por um problema de memória; segundo, a dificuldade das crianças disléxicas poderia residir na discriminação de padrões visuais e, finalmente, as crianças poderiam ter tido dificuldade em traduzir os intervalos de tempo entre as batidas em intervalos de espaços entre os sinais; logo, um problema de conexão entre espaço e tempo e não entre visão e audição. Na verdade, todas essas alternativas foram analisadas por outros pesquisadores, destacando-se entre eles os experimentos de Bryden (1972), que concluiu que os atrasados em leitura não sofrem de déficits intermodais, pois são capazes de estabelecer conexões entre a visão e a audição da mesma forma que as outras crianças. Com o fracasso das hipóteses que postularam explicações perceptuais como causa da dislexia, vários pesquisadores passaram a considerar a possibilidade de que os problemas fossem de natureza mais central e não perceptuais. Dessa forma, tem-se uma virada conceptual na investigação das dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita, pois se passou a levantar hipóteses de natureza cognitiva e lingüística como explicações para a dislexia.


			Tendo em vista que a leitura e a escrita são atividades lingüísticas, é bastante plausível a idéia de que as crianças disléxicas teriam uma deficiência lingüística. Essa idéia foi reforçada pela proliferação de estudos indicando que, nos testes de inteligência, as crianças disléxicas apresentam escores mais baixos nas tarefas verbais do que nas nãoverbais. Com base nesses resultados, pesquisadores da área sugeriram que as dificuldades de leitura e escrita eram causadas por alguma deficiência verbal.


			Contudo, como enfatizam Nunes, Buarque e Bryant (1997), a diferença entre o QI verbal e não-verbal encontrada nas crianças disléxicas, não comprova que a causa da dislexia seja a existência de dificuldades lingüísticas. Essa relação de causa–efeito pode ser invertida, isto é, as crianças disléxicas têm poucas experiências lingüísticas específicas à língua escrita e, por isso, apresentam baixo desempenho nas tarefas de QI verbal.


			Um estudo realizado por Bishop e Butterworth (1980) sugere justamente que o baixo desempenho das crianças disléxicas nos testes de QI verbal é uma conseqüência de suas dificuldades em leitura. Os referidos pesquisadores aplicaram um teste de inteligência em um grande grupo de crianças de quatro anos e meio e, quando elas estavam com oito anos e meio, avaliaram suas habilidades de leitura. Nesse segundo momento, observaram que algumas delas eram disléxicas. Ao reverem os dados obtidos na primeira avaliação, os pesquisadores puderam constatar que as crianças disléxicas demonstravam um QI verbal tão alto quanto o QI não-verbal na idade de quatro anos e meio. Concluíram, por conseguinte, que o baixo desempenho dos disléxicos nos testes de QI verbal se deve ao fato de que suas experiências lingüísticas foram restringidas por dificuldades de leitura.


			Assim, como salientam Nunes, Buarque e Bryant (1997), não se pode ter certeza de que a relação de causa e efeito entre habilidades lingüísticas e aprendizagem de leitura e escrita exista apenas em uma direção. Destaca-se que muitas evidências dessa relação foram obtidas baseando-se em estudos que envolveram comparações entre grupos de sujeitos emparelhados pela idade cronológica. Bryant e Bradley (1987) apontam, por exemplo, a hipótese do déficit verbal defendida por Velutino, que tem como um dos pontos de sustentação o fraco desempenho dos disléxicos nas provas verbais, quando comparado ao seu desempenho nas provas não-verbais dos testes de inteligência. Nesse estudo, algumas crianças tinham uma idade de leitura mais avançada, logo a diferença de desempenho entre os dois grupos poderia ser conseqüência, e não causa, das diferenças nas habilidades de leitura dos dois grupos.


			Outros pesquisadores levantaram a hipótese de que os disléxicos possuíam uma dificuldade lingüística específica, ou seja, apresentavam deficiência na memória verbal. Essa hipótese foi sugerida com base em diversos estudos que constatam justamente uma dificuldade na memória verbal entre crianças disléxicas quando comparadas a outras da mesma idade. Entre esses estudos destacam-se um conduzido por Holmes e McKeever (1979) e outro por Liberman e colaboradores (1982), que mediram a capacidade de dois grupos de sujeitos em testes de memória. Nos dois experimentos, um grupo era constituído por disléxicos e o outro grupo por sujeitos que aprenderam a ler sem nenhuma dificuldade, emparelhados de acordo com a idade cronológica. Dois tipos de material foram usados em vários testes de memória; em alguns testes as crianças deveriam lembrar palavras escritas, em outros fotografias de faces. Em ambos os estudos, os dois grupos saíram-se igualmente bem na tarefa de recordar faces, mas as crianças disléxicas mostraram desempenho inferior na memória de palavras. Entretanto, esses estudos, assim como outros anteriormente descritos, envolveram comparações entre crianças disléxicas e crianças da mesma idade cronológica, conseqüentemente, não se constituem em evidência experimental apropriada para justificar a idéia de que as dificuldades na memória verbal sejam causadoras da dislexia.


			Segundo Bryant e Bradley (1987), Castles e Coltheart (1993) e Temple (1997), quando a tarefa empregada num experimento não é de leitura, mas está relacionada com a mesma, devese realizar estudos com um planejamento experimental diferente, ou seja, é preciso usar um grupo de controle emparelhado pela idade de leitura. Estudos controlados dessa forma permitem analisar melhor as relações entre deficiências lingüísticas (entre elas as habilidades metalingüísticas) e as dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita.


			Assim, estudos que analisam a consciência fonológica e o desenvolvimento da leitura e da escrita têm demonstrado que a habilidade de estar conscientemente atento aos sons da fala, relaciona-se com o progresso na aquisição da leitura e da escrita (JUEL; GRIFFITH; GOUGH, 1986; STANOVICH; CUNNINGHAM; CRAMER, 1984; TREIMAN; BARON, 1983;


			WIMMER et al., 1991; YOPP, 1988). Por outro lado, a aquisição da leitura, na escrita alfabética, pode influenciar a habilidade de segmentação e manipulação fonêmica (MORAIS et al., 1979; READ et al., 1986).


			Portanto, pode-se inferir que quanto mais desenvolvida a consciência fonológica da criança, maior a possibilidade de aprendizagem da leitura e da escrita. Da mesma forma que o treino sistemático de correspondências som–grafia na aprendizagem inicial da leitura (por meio de uma metodologia tradicional) pode favorecer o desenvolvimento da análise fonológica. Na realidade, um estudo longitudinal sobre a aquisição da leitura, realizado por Stuart e Coltheart (1988), sugere que não há contradição nessa constatação. De acordo com seus resultados, a habilidade fonológica e a aquisição da leitura têm uma relação causal de influência recíproca, não existindo, entre essas duas competências, uma relação causal unidirecional.


			Vale dizer que, de acordo com os adeptos de modelos de processamento da informação na leitura de orientação predominantemente ascendentes (bottom-up), a consciência fonológica é um fator cognitivo importante na explicação das diferenças entre os bons e maus leitores. Por outro lado, para aqueles autores que apóiam os modelos de processamento da informação na leitura de orientação descendente (top-down), as diferenças individuais na competência em leitura devem-se à maior ou menor utilização pelo leitor das informações sintáticas e semânticas do texto. Para Goodman[2] (1987) e Smith (apud REGO, 1995), o bom leitor não depende apenas do processo de decodificação. Ele é capaz de identificar as palavras com a utilização conjunta de pistas semânticas, sintáticas e visuais, enquanto o mau leitor se perde no processo de decodificação porque, sem a ajuda do significado, a memória a curto prazo não consegue processar grande número de informações visuais.


			1.1.1. Resumo


			Revisando as hipóteses levantadas quanto às causas das dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita, observa-se que inicialmente, até aproximadamente os anos 70, essas dificuldades costumavam ser atribuídas às deficiências de processamento visual (BIRCH; BELMONT, 1964; ORTON, apud PIÉRART, 1997). Por isso, os principais tes-


			tes elaborados para o diagnóstico das dislexias enfatizavam a percepção visual, a discriminação visual fina e a organização visual-espacial. Contudo, nem todos os estudos identificaram distúrbios visuo-espaciais em disléxicos, o que levou à rejeição da hipótese de uma relação funcional entre distúrbios de percepção visuo-espacial e dificuldades na aquisição da leitura e da escrita.


			Nos anos 70, vários estudos começaram a destacar a importância do processamento fonológico para a leitura e a escrita. Desse modo, transfere-se o foco do processamento visual para o verbal, como é o caso do estudo de Liberman e colaboradores (1982) e do estudo de Vellutino (apud BRYANT; BRADLEY, 1987).


			De acordo com Capovilla (1999), nos anos 80 e 90, o debate sobre a natureza dos distúrbios apresentados por pessoas com dificuldades de leitura centrou-se em dois pontos principais: 1) se esses distúrbios são especificamente verbais ou se eles se estendem ao material não-verbal; 2) se esses distúrbios estão ou não relacionados ao processamento temporal, ou seja, dependem do tempo de apresentação do estímulo ou do intervalo entre a apresentação de um estímulo e o seguinte. Segundo a referida autora, ainda permanecem em aberto as questões de serem as dificuldades dos “maus leitores” específicas ao material verbal ou se são conseqüência de problemas mais gerais (de natureza perceptual e/ou temporal e/ou de armazenamento na memória de longo prazo). Enfim, Capovilla (1999, p. 177) salienta que:


			Há abundantes evidências de uma correlação positiva entre habilidades de leitura, escrita, consciência fonológica e outras habilidades fonológicas, como a percepção, a discriminação e o armazenamento de informação fonológica.


			Nas próximas seções desta revisão de literatura serão explorados estudos e evidências que relacionam a consciência fonológica e a consciência sintática com a aprendizagem da leitura e da escrita, destacando-se a direção de causalidade das relações entre esses fatores e outras implicações pedagógicas. Alguns desses estudos partiram de modelos de leitura e de escrita em adultos, por isso, para uma melhor compreensão do debate envolvendo essas questões, serão apresentados, primeiramente, os modelos de reconhecimento e ortografia de palavras por adultos.


			
1.2. Modelos de reconhecimento de palavras



			De acordo com Ellis (1995), os modelos de reconhecimento de palavras isoladas têm sido propostos na tentativa de caracterizar alguns dos processos mentais que possibilitam ao leitor identificar, compreender e pronunciar as palavras escritas, facilitando o entendimento dos aspectos do reconhecimento de palavras que está comprometido nos indivíduos disléxicos (RACK; SNOWLING; OLSON, 1992).


			Já no século XIX, Wernicke (apud JORM, 1979) sugeriu que o significado de uma palavra escrita pode ser acessado pelas rotas visual e fonológica. No primeiro caso, o significado é resgatado diretamente da memória, da forma escrita do vocábulo; a rota fonológica requer que a palavra escrita seja convertida em seu equivalente fonológico, para que este, então, seja usado na recuperação do significado.


			O modelo de dupla rota tem sido defendido por vários pesquisadores (COLTHEART, 1987; CASTLES; COLTHEART,


			1993) para explicar a leitura da escrita alfabética (principalmente em inglês e francês).


			A estrutura desses modelos de dupla rota de leitura baseia-se na distinção entre o procedimento lexical e sublexical, ou seja, entre a pronúncia extraída como um todo e a pronúncia obtida por decodificação.


			Contudo, não existe consenso entre os pesquisadores sobre as relações entre os dois procedimentos de leitura. Nos estudos revisados por Rack, Snowling e Olson (1992), muitos estudiosos têm argumentado que a distinção entre esses dois procedimentos (ou rotas) é artificial. Por exemplo, Van Orden (1987) argumentou que mesmo as palavras irregulares não são completamente opacas fonologicamente, pois apresentam algumas letras cuja pronúncia é previsível. Portanto, o reconhecimento das palavras irregulares também é influenciado pelos procedimentos fonológicos.


			Além disso, Rack, Snowling e Olson (1992) relatam que tem sido demonstrada a influência de vários fatores nãofonológicos na pronúncia de palavras inventadas, destacando-se, entre eles, aspectos ortográficos (KAY; MARCEL, 1981), sintáticos (CAMPBEL; BESNER, 1981) e semânticos (ROSSON, 1983). Esses autores propõem modelos interativos em que as informações visuais, ortográficas, fonológicas, sintáticas e semânticas interagem, permitindo ao leitor o uso simultâneo dessas informações para a seleção de hipóteses corretas sobre as palavras que estão sendo lidas no texto. Assim, a participação simultânea de diferentes habilidades lingüísticas permite um desempenho mais eficiente no processo de leitura.


			1.2.1. Subsistemas cognitivos envolvidos no reconhecimento de palavras


			Entre os modelos de reconhecimento de palavras selecionou-se, como exemplo, o modelo elaborado por Ellis (1995), pois esse modelo foi extraído de diversos outros, salientando as áreas de amplo consenso entre os pesquisadores. Por trás desse modelo identifica-se a idéia de que o reconhecimento de palavras é resultado de uma atividade orquestrada, que ocorre dentro de diversos subsistemas cognitivos (ou módulos) que operam, pelo menos em parte, de forma independente. Assim, uma vez que diferentes módulos cognitivos estejam envolvidos no reconhecimento de uma palavra, o dano cerebral ou desenvolvimento anormal pode produzir leitores nos quais alguns aspectos da leitura são normais, enquanto outros são prejudicados.


			Segundo Ellis (1995), o processamento de uma palavra escrita envolve vários subsistemas cognitivos:


			Sistema de análise visual


			O sistema de análise visual é o primeiro módulo cognitivo envolvido no reconhecimento de uma palavra escrita, independentemente da rota usada. Ele tem duas funções principais. A primeira é identificar as letras impressas, ou melhor, formar representações que permitam, por meio de um processo de ativação e inibição, diferenciar uma letra de outra, ignorando a forma como a letra é apresentada. A segunda função do sistema de análise visual é codificar a posição de cada letra dentro da palavra. A realização dessas duas tarefas é que possibilita ao leitor diferenciar, por exemplo, as palavras cama e maca, rota e ator.


			Léxico de input visual


			Após a codificação das identidades e posições das letras, feita pelo sistema de análise visual, é possível ao léxico de input visual cumprir a sua tarefa, ou seja, identificar se a cadeia de letras que está sendo fixada forma uma palavra familiar ou não. Portanto, ele funciona como um armazém mental de todas as palavras familiares que, apesar de não conter significados ou pronúncias, possibilita o acesso a estes.


			Para que uma palavra desconhecida se torne familiar é preciso a criação de uma nova unidade de reconhecimento para ela, no léxico de input visual, e a formação de uma conexão dela com as representações de significados e de pronúncias.


			A relação entre o sistema de análise visual e o léxico de input visual é bidirecional; isso significa que, se a palavra que está sendo processada é familiar, as ativações podem não apenas vir do sistema de análise visual, mas voltar em sua direção. Dessa forma, a atividade dentro das unidades de reconhecimento pode influenciar o processo de identificação de letras.


			O léxico de input visual encaminha informações para o sistema semântico e para o léxico de produção da fala.


			Sistema semântico


			O sistema semântico é o armazém de todo o conhecimento sobre os significados de palavras familiares e parece contribuir tanto para a compreensão das palavras escritas quanto faladas.


			A conexão entre o léxico de input visual e o sistema semântico é também bidirecional, o que permite a influência do significado de uma palavra sobre a sua identificação. Esta é uma das explicações para o efeito do contexto da sentença na identificação de palavras com base na previsão (“adivinhação”) semântica. Por exemplo, ao ser apresentada ao leitor a palavra futebol, o sistema de análise visual realiza a codificação das letras como f1, u2, t3, e4, b5, o6, l7 e esse input ativa a unidade de reconhecimento correspondente a futebol, no léxico de input visual. O significado da palavra futebol é ativado pelas conexões do léxico de input visual com o sistema semântico. De acordo com Collins e Loftus (1975), dentro do sistema semântico a ativação do significado das palavras difunde-se lateralmente para outros conceitos pertencentes ao mesmo campo semântico. Assim, a ativação do significado de futebol ativará também o significado de bola, rede, gol, jogador. E, se uma das próximas palavras do texto for bola, menos input do sistema de análise visual se fará necessário para identificá-la e o reconhecimento se dará mais facilmente.


			Léxico de produção da fala


			O sistema semântico armazena todo o conhecimento que determinada pessoa tem sobre um objeto específico (p. ex.: sobre um cachorro), exceto como pronunciar a palavra que o representa. O conhecimento da pronúncia das palavras familiares está contido no léxico de produção da fala. Por exemplo, se em vez da palavra cachorro, apresenta-se ao sujeito uma fotografia de um cachorro, para nomeá-lo é preciso, primeiro, ser ativado o sistema semântico e, depois, por meio das conexões deste com o léxico de produção da fala, é que ocorre a recuperação do nome.


			O nível do fonema


			O nível do fonema é um armazém que mantém, temporariamente, os fonemas das palavras no intervalo entre a sua recuperação do léxico de produção da fala e a sua articulação. Por exemplo, uma palavra longa como estacionamento é, possivelmente, recuperada de uma só vez do léxico de produção da fala como uma seqüência de sons distintos da fala (fonemas). Contudo, eles não podem ser articulados todos de uma vez; por isso, ficam armazenados no nível do fonema, que pode ser caracterizado como um “depósito” de curto prazo.


			1.2.2. As rotas usadas na leitura: leitura visual (rota lexical) x leitura por meio da mediação fonológica (rota sublexical)


			De acordo com o modelo proposto por Ellis (1995), o reconhecimento de uma palavra escrita pode ser realizado por três rotas. As duas primeiras rotas exigem que as palavras que estão sendo lidas sejam representadas no léxico de input visual e utilizadas para converter as palavras familiares da escrita para o som.


			A primeira rota chamada lexical (ou semântica) é a leitura via significado, na qual a leitura ocorre com a mediação da representação semântica. A seguinte rota é utilizada: palavra escrita → sistema de análise visual→ léxico de input visual → sistema semântico → léxico de produção da fala → nível do fonema → fala.


			A outra rota é a da leitura não-semântica, na qual a leitura é realizada por meio de uma conexão direta do léxico de input visual com o léxico de produção da fala. Portanto, é utilizada a seguinte rota: palavra escrita → sistema de análise visual → léxico de input visual → léxico de produção da fala → nível


			do fonema → fala. Supõe-se que o termo leitura não-semântica refere-se à possibilidade de o leitor produzir a pronúncia de uma palavra escrita de forma automática, sem necessidade de decodificação (terceira rota) ou de prestar atenção ao seu significado. Evidentemente, em uma leitura mais consciente, a seleção de uma palavra no léxico de produção da fala produz uma ativação do sistema semântico.


			Entretanto, se o item analisado visualmente não estiver representado no léxico de input visual, ele não será reconhecido como uma palavra e, conseqüentemente, só poderá ser lido pela rota sublexical (fonológica). Nessa rota (Figura 1.1), a pronúncia é construída pela conversão dos segmentos ortográficos (isto é, grafemas simples, compostos ou dígrafos e seqüências de letras) em segmentos fonológicos. Depois da conversão, as unidades fonológicas são combinadas, formando um todo fonológico, e o acesso ao significado, caso ocorra, é obtido pela mediação da forma auditiva da palavra. Portanto, a rota fonológica é a seguinte: palavra escrita → sistema de análise visual → nível do fonema → fala.


			A leitura pela rota sublexical permite a um leitor tomar uma palavra inventada como tila, identificar suas letras componentes (t1, i2, l3, a4) e converter cada uma delas no fonema que normalmente representa para pronunciar /tila/.


			Segundo Capovilla (1999) à medida que o leitor se torna mais competente, esse processo de conversão de segmentos ortográficos em fonológicos torna-se cada vez mais automático e utiliza seqüências maiores de letras como unidade de processamento.


			Kato (apud KATO; MOREIRA, 1998) considera que em português, além dos morfemas[3], alguns esquemas grafêmicos de alta freqüência podem ser processáveis como uma unidade (por exemplo: “ ato”, “ ola”), de forma que palavras-chave, contendo tais segmentos, seriam geradoras de conjuntos de palavras.


			1.2.3. Fatores psicolingüísticos que afetam o reconhecimento de palavras


			Segundo Ellis (1995), vários fatores determinam qual das rotas será usada para a leitura. Esses fatores são denominados “variáveis psicolingüísticas” (PARTZ, 1997, p. 59) e incluem, entre outros, a regularidade, a lexicalidade, a freqüência e o comprimento.


			Regularidade diz respeito ao tipo de correspondência existente entre letra e som. De acordo com Faraco (1997), o sistema gráfico da língua portuguesa comporta dois tipos de relações entre unidades sonoras e unidades gráficas: relações biunívocas e relações cruzadas. Assim, palavras em que há uma correspondência biunívoca, isto é, aquelas em que cada letra corresponde a apenas um som e vice-versa, são chamadas de regulares (p. ex., a palavra pato). As relações cruzadas, por sua vez, também são de dois tipos. No primeiro tipo (relações cruzadas previsíveis) têm-se as palavras regra, nas quais a correspondência letra–som é determinada por regras de posição, ou seja, pela posição da unidade sonora na sílaba ou palavra (como a palavra casa, em que a letra s soa como /z/ porque está entre duas vogais). No segundo tipo (relações cruzadas arbitrárias) têm-se as palavras irregulares; em tais palavras a correspondência letra–som não segue regra alguma (como a palavra exercício, em que a letra x soa como /z/). De acordo com o modelo de reconhecimento de palavras na leitura anteriormente exposto, palavras regulares podem ser lidas corretamente tanto pela rota sublexical (fonológica) quanto pela rota lexical. Entretanto, se a palavra que está sendo lida tem uma ortografia irregular, a rota sublexical tende e regularizá-la, produzindo uma pronúncia incorreta.


			A lexicalidade apóia-se na distinção entre palavras reais e palavras inventadas (pseudopalavras), cujas estruturas ortográficas e fonológicas são admissíveis na língua portuguesa. No entanto, enquanto as palavras podem ser lidas tanto pela rota sublexical quanto pela rota lexical, as palavras inventadas não podem ser lidas pela rota lexical, pois como não há representações ortográficas de palavras inventadas armazenadas no sistema lexical, elas devem ser lidas necessariamente pela rota sublexical.


			Freqüência refere-se ao grau de ocorrência de certa palavra na língua. Como algumas palavras ocorrem com alta freqüência, enquanto outras ocorrem com baixa freqüência, as primeiras são mais familiares do que as segundas. Assim, quanto maior a freqüência de ocorrência das palavras, tanto maior a probabilidade de que elas sejam lidas pela rota lexical. Por outro lado, as palavras de baixa freqüência tendem a ser lidas pela rota sublexical, na medida em que não possuem representações ortográficas no léxico ortográfico, pois essas representações são formadas com base em exposições repetidas às palavras escritas.


			Em experimentos sobre o efeito de facilitação (reconhecimento mais rápido de palavras freqüentes) Murrel e Morton (1974) constataram que a unidade responsável pelo efeito de facilitação é o morfema. Os referidos autores estudaram a maneira pela qual os fatores morfológicos atuam na leitura, por meio de um experimento no qual o efeito de facilitação foi controlado. O experimento envolveu duas sessões: uma de treinamento e outra de teste. Dessa forma, foi investigado o efeito no reconhecimento de palavras causado pelo treino de palavras que possuíam o mesmo morfema como radical (p. ex.: bored e boring – enfadado e enfadonho) e pelo treino de palavras cujos radicais possuíam o mesmo radical visual-fonético (p. ex.: bored e born – enfadado e nascido), mas que não tinham o mesmo morfema. De acordo com os dados obtidos, a leitura de bored facilitou o reconhecimento de boring, mas não o de born. Com esses resultados, verificouse que existia uma facilitação no reconhecimento somente nos casos em que havia identidade morfêmica além de semelhanças visuais e acústicas.


			O comprimento diz respeito ao tamanho do item (palavra ou pseudopalavra) e é definido, principalmente, em termos de número de letras ou de sílabas. A leitura pela rota fonológica é mais precisa para os itens curtos que longos, enquanto a leitura pela rota lexical não sofre efeito do comprimento.


			De acordo com Capovilla (1999), a manipulação dessas variáveis psicolingüísticas em tarefas de leitura possibilita a análise do desenvolvimento e da integridade das rotas utilizadas pelo leitor. Assim, pode ser verificado, por exemplo, qual é a rota que os sujeitos com dificuldades de aprendizagem da leitura utilizam preferencialmente e se essa preferência é a mesma nos sujeitos sem dificuldades de aprendizagem.


			No próximo item (1.2.4), serão examinados os principais padrões de disfunção na leitura (dislexias adquiridas), pois a distinção entre eles tem sido feita em termos de danos aos componentes das diferentes rotas de leitura.


			1.2.4. Principais padrões de disfunção na leitura: as dislexias adquiridas


			Coltheart (1987) afirma que evidências a favor dos modelos de dupla rota são fornecidas pela abordagem neuropsicológica, com base no estudo de pacientes com distúrbios adquiridos após lesões cerebrais.


			O termo dislexia adquirida é empregado para caracterizar um distúrbio de leitura encontrado em leitores adultos anteriormente capazes, causado por danos cerebrais, por exemplo um acidente cérebro-vascular. De acordo com Ellis (1995), os disléxicos possuem problemas nos módulos cognitivos utilizados na conversão da palavra escrita para o0 som e, dependendo do módulo afetado, existem diferentes padrões de disfunção na leitura.


			Segundo Pinheiro (1994) e Morais (1996), os principais padrões de disfunção na leitura podem ser divididos em dois grupos: dislexias periféricas e dislexias centrais.


			As dislexias periféricas são transtornos nos quais os danos localizam-se no sistema de análise visual, provocando uma série de prejuízos na percepção das letras. Assim, os danos podem ocorrer no nível da identificação de letras (dislexia por negligência), no nível da análise visual (dislexia da atenção) ou no nível do processamento global e do reconhecimento de palavras como um todo (leitura letra por letra).


			Já as dislexias centrais são transtornos nos quais, além do sistema de análise visual, partes de uma das rotas (fonológica e lexical) ou mesmo das duas, estão danificadas. As dislexias em que apenas uma das rotas está prejudicada são denominadas de síndromes de um único componente (PINHEIRO, 1994), por exemplo, a leitura não-semântica e a dislexia fonológica. Quando ambas as rotas apresentam problemas, as dislexias são denominadas de síndromes de componentes múltiplos, por exemplo as dislexias de superfície e profunda.


			A Tabela 1.1 resume esses tipos de dislexia.
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			Desses tipos de dislexia adquirida, apenas a dislexia fonológica e a dislexia de superfície serão descritas de forma mais detalhada, por apresentarem interesse teórico para o presente trabalho de pesquisa. Destaca-se, outrossim, que alguns autores (COLTHEART et al., 1983; TEMPLE; MARSHALL, 1983; CASTLES; COLTHEART, 1993) têm buscado explicar os padrões de leitura e escrita dos sujeitos com dificuldades de aprendizagem (denominada dislexia do desenvolvimento) usando como referência os sintomas das dislexias adquiridas.


			Dislexia fonológica


			De acordo com Temple e Marshall (1983), a primeira descrição de dislexia fonológica adquirida foi o caso de um paciente francês, relatado por Dérouesné e Beauvois (1979), embora subseqüentemente outros casos tenham sido relatados por Shallice e Warrington (1980), Patterson (1982) e Funnell (1983).


			Os disléxicos fonológicos têm uma grande dificuldade na leitura de palavras não-familiares e de palavras inventadas, em decorrência de uma perda substancial na capacidade de fazer uso do procedimento de leitura sublexical, que é representado pela conexão entre o sistema de análise visual e o nível do fonema. Em compensação, as palavras familiares são identificadas com razoável sucesso (TEMPLE; MARSHALL, 1983); na leitura dessas palavras, os pacientes apresentam um índice de precisão entre 70% a 90%.


			Os disléxicos fonológicos cometem erros de “lexicalização”, ou seja, palavras inventadas são lidas como palavras conhecidas e visualmente semelhantes. Este é o caso do paciente citado por Funnell (1983), que freqüentemente lia as palavras inventadas como outras que lhe eram familiares. Por exemplo: lia cobe como comb (pente), ploon como spoon (colher) e fude como fudge (doce de chocolate).


			Segundo Temple e Marshall (1983), os erros de leitura cometidos pelos disléxicos fonológicos são de dois tipos: derivacionais e visuais. No primeiro caso, a palavra lida é derivada da palavra apresentada. Por exemplo, a pessoa lê weight (peso) em vez de weigh (pesar), children (crianças) em vez de child (criança). No caso dos erros do tipo visual, o disléxico lê uma palavra visualmente semelhante à palavra-estímulo apresentada, por exemplo, ler camp (acampamento) no lugar de cape (cabo).


			De acordo com Boder (1973), a dislexia fonológica representa cerca de 67% dos quadros disléxicos. Esse fato “corrobora a importância da rota fonológica para a leitura, confirmando a necessidade de desenvolver procedimentos de intervenção para prevenir e remediar dificuldades fonológicas” (CAPOVILLA, 1999, p. 17).


			Ellis (1995), por sua vez, considera que a dislexia fonológica adquirida apresenta um grande interesse teórico por dois motivos. Em primeiro lugar, os padrões opostos verificados nas dislexias de superfície e fonológica podem ser interpretados como sustentação para a hipótese de separação das duas vias de leitura: sublexical e lexical (leitura de palavra inteira). Além disso, Bryant e Impey (1986) apresentam evidências de que os leitores normais, apesar da utilização das duas estratégias (leitura fonológica, leitura de palavra inteira), usam preferencialmente uma das vias.


			O segundo motivo do interesse teórico na dislexia fonológica adquirida é a semelhança entre os sintomas desta e os apresentados pelas crianças diagnosticadas como tendo dislexia de desenvolvimento. Entretanto, o próprio Ellis (1995) reconhece que a comparação entre as dislexias adquiridas e do desenvolvimento exige muita cautela.


			Dislexia de superfície


			O termo “dislexia de superfície” foi proposto por Marshall e Newcombe (1973) para designar um distúrbio, de moderado a severo, no processo de reconhecimento da palavra pela rota lexical e uma dificuldade de menor intensidade na realização da leitura em voz alta, pela rota fonológica. Por esse motivo, a leitura dos sujeitos com dislexia superficial é feita basicamente pela rota fonológica, ou seja, por meio da conversão letra–som.


			Castles e Coltheart (1993) enfatizam que já foram feitos vários relatos de sujeitos que podem ler em voz alta palavras regulares e não-palavras, mas têm dificuldades na leitura de palavras irregulares (BEHRMANN; BUB, 1992; COLTHEART et al., 1983).


			De acordo com Baddeley, Logie e Ellis (1988), os disléxicos de superfície não são afetados pela lexicalidade, por aspectos semânticos, nem por referências concretas e imagináveis das palavras, mas, sim, por características da representação grafêmica, isto é, pelo comprimento da palavra e pela regularidade de correspondência letra–som.


			Conforme explica Ellis (1995), a leitura dos disléxicos de superfície segue o seguinte procedimento: decomposição das palavras em letras ou grupos de letras → conversão das letras em fonemas → pronúncia da seqüência sonora resultante. Mesmo a leitura das palavras familiares segue esse procedimento, pois são tratadas como se fossem desconhecidas.


			Esse tipo de procedimento possibilita uma leitura de palavras regulares com mais sucesso do que a leitura das irregulares; estas, por sua vez, são pronunciadas de acordo com as regras usuais de conversão grafema–fonema, razão pela qual os pacientes cometem erros de regularização (CASTLES; COLTHEART, 1993).


			Ellis (1995) observa que o prejuízo na rota lexical de leitura pode ocorrer por danos no léxico de input visual ou no léxico de produção da fala. No primeiro caso, o paciente não saberá o que significa uma palavra que não consegue pronunciar corretamente; já no segundo caso, ele saberá o que significa uma palavra mal pronunciada.


			Enfim, a pesquisa dentro da neuropsicologia cognitiva revelou a existência de diferentes rotas entre ver a palavra escrita e dizê-la. A principal prova disso é que os pacientes com lesão cerebral, que não conseguem ler normalmente as palavras impressas, diferem consideravelmente quanto à natureza do seu desempenho.
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TABELA 1.1 - As dislexias adquiridas

(a) Dislexias Periféricas

Componentes do | Caracteristicas Estimulos que
Tipo de diskexia | modelo de leitura causam
afetados dificuidades
Incapacidade de
S bservar a
Distexia por exvomidage
negligéncia esquerda das
palavras
Dificudade em | Leitura de grupos
focalizar a atengdo|  de palawas
P Sistema de numa letra ou
Dislexia da Andlise Visual | palawra; as letras
de uma palava
podem juntar-se a
oufra palawra
Dificuidade em | Palavras longas
Leitura lefra por perceber a forma (reais e
lefra global das inventadas)
palavras
(b) Dislexias Centrais
Componentes do | Caracteristicas Estimulos que
Tipo de diskexia | modelo de leitura causam
afetados dificuidades
i = Sistema Falta de
Leira '3;" semantico  [entendimentos das|
palavras lidas
Patesdarota | Dificudadena | Palavras ndo-
sublexical conversdo familiares e
e 5o (CONExdo entre o | som e emos de palavras
Dislexia onological gistema de analise| “lexicalizagdo” inventadas
visual e o nivel do
fonema)
Partes da rota | Leifura pela rota Palawras
Dislexia de lexical e da rota | fonoldgica (menos| imegulares
superficie sublexical |danificada) e erros|
(fonologica) de reguiarizacdo
Partes da rota | Emos semdrficos, | Palavras ndo-
sublexical, da rota emos visuais  |familiares, palawras|
Dislexia profunda
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